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CONSELHO DE MINISTRO

–––––––
Decreto-Lei nº 4/2007

de 19 de Fevereiro

A Lei nº 2/VII/2006, de 28 de Agosto, defi niu as bases 
gerais a que obedece o estabelecimento, gestão e explo-
ração de serviços postais no território nacional, bem 
como os serviços internacionais com origem ou destino 
no território nacional.

Nela se consagram as linhas fundamentais da política 
nacional para o sector postal, que se sintetiza na criação 
progressiva de um mercado único e aberto de serviços 
postais, através da liberalização gradual e controlada do 
mesmo, mantendo-se, porém, as garantias necessárias 
do interesse público, através da prestação de um serviço 
universal em regime de concessão, atribuída aos Correios 
de Cabo Verde, SARL., nos termos das bases aprovadas 
pelo Decreto-Lei n.º 55/2006, de 27/11/2006

Importa, agora, proceder à concretização do princípio 
da liberalização gradual e controlada dos serviços pos-
tais. Nesse sentido, o âmbito dos serviços reservados 
concessionados aos Correios de Cabo Verde e relacionados 
com envios de correspondência, incluindo a publicidade 
endereçada, sejam ou não efectuados por distribuição 
acelerada cujo preço seja inferior a cinco vezes a tarifa 
pública de um envio de correspondência do primeiro 
escalão de peso de categoria normalizada mais rápida, 
desde que o seu peso seja inferior a 350 gramas, será 
objecto de revisões periódicas, no quadro da progressiva 
liberalização do sector, de harmonia com o calendário 
que vier a ser determinada pela Agência Nacional das 
Comunicações (ANAC), de forma a que a liberalização 
total tenha lugar o mais tardar a 1 de Janeiro de 2015. 
Sendo assim, fi cam estabelecidas fases no processo de 
liberalização em que primeira terá início na data de en-
trada em vigor do presente diploma e a última termina o 
mais tardar a 31 de Dezembro de 2014, cabendo à ANAC 
monitorar todo o processo.

Com o presente diploma regulamentam-se as formas de 
acesso ao mercado das entidades que pretendam prestar 
serviços postais em regime de concorrência, bem como 
os correspondentes direitos e obrigações, fi cando, assim, 
instituído um sistema de licença individual aplicável à 
prestação de serviços postais não reservados abrangidos 
no âmbito do serviço universal, enquanto que a presta-
ção de serviços postais não reservados e não abrangidos 
no âmbito do serviço universal fi ca sujeita à obtenção 
de autorização geral, cujo regime se caracteriza por 
uma menor exigência que se refl ecte, quer em sede de 
requisitos para o acesso à actividade, quer em matéria 
de imposição de obrigações; estabelecem-se regras rela-
tivamente ao regime de preços a observar pelo prestador 
do serviço universal, bem como quanto ao tratamento 
de reclamações recebidas pelos diversos prestadores de 
serviços postais; relativamente ao serviço universal, de-
termina-se que as regras quanto à formação dos preços 
que o integram são fi xadas em convénio a celebrar entre 
a entidade reguladora (Agência Nacional das Comunicações 
e a concessionária.   

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 11º da Lei nº 2/VII/2006, 
de 28 de Agosto, e

No uso da faculdade conferida pela alínea c) do nº 2 do 
artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1º
Objecto e âmbito

O presente diploma estabelece o regime de acesso e 
exercício da actividade de prestador de serviços postais 
explorados em regime de concorrência. 

Artigo 2.º
Defi nições e classifi cações

Para efeitos do presente diploma, são aplicáveis as 
defi nições e classifi cações constantes da Lei nº 2/VII/2006, 
de 28 de Agosto. 

Artigo 3.º
Exercício da actividade

1. A prestação de serviços postais não reservados 
abrangidos no âmbito do serviço universal está sujeita 
a licença individual, adiante designada por licença, nos 
termos do presente diploma.

2. A prestação de serviços postais não reservados e não 
abrangidos no âmbito do serviço universal está sujeita 
a autorização geral, adiante designada por autorização, 
nos termos do presente diploma.

3. Compete à Agência Nacional das Comunicações pu-
blicitar e actualizar de forma regular, nomeadamente em 
formato digital na Internet, as licenças e as autorizações 
atribuídas, suspensas e revogadas.

Artigo 4.º
Serviços sujeitos a licença

1. Está sujeita a licença a prestação dos seguintes serviços:
a) O serviço postal de envios de correspondência, in-

cluindo a publicidade endereçada, quer sejam 
ou não efectuados por distribuição acelerada, 
cujo preço seja igual ou superior a cinco vezes a 
tarifa pública de um envio de correspondência 
do primeiro escalão de peso da categoria nor-
malizada mais rápida, ou cujo peso seja igual 
ou superior a 350 g e não exceda 2 kg;

b) O serviço postal de envios de livros, catálogos, 
jornais e outras publicações periódicas, até  2 kg 
de peso;

c) O serviço postal de envios de correspondência 
registada e de correspondência com valor 
declarado, incluindo os serviços de citação e 
notifi cação judiciais por via postal, abrangido 
pelos critérios de preço e peso referidos na 
alínea a); e 

d) O serviço de encomendas postais, incluindo as 
registadas e com valor declarado.

2. O disposto no número anterior abrange os serviços 
prestados no âmbito nacional, bem como no âmbito in-
ternacional.

Artigo 5.º
Serviços sujeitos a autorização

Está sujeita a autorização a prestação dos serviços 
postais não abrangidos no artigo anterior.
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Artigo 6º
Participação de terceiros na actividade

1. As entidades licenciadas e autorizadas podem 
celebrar contratos com terceiros que não sejam presta-
dores de serviços postais para a prestação de serviços de 
transporte e de distribuição de envios postais.

2. O disposto no número anterior não prejudica a 
responsabilidade das entidades licenciadas e autori-
zadas ao abrigo do presente diploma, nomeadamente 
perante a Agência Nacional das Comunicações e perante 
os utilizadores, pelo cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis à actividade.

CAPÍTULO II
Licenças

Artigo 7.º
Requisitos para atribuição de licenças

As entidades que pretendam obter uma licença devem 
obedecer aos seguintes requisitos:

a) Revestir a natureza de sociedade comercial regu-
larmente constituída, cujo objecto social inclua 
o exercício da actividade de prestação de servi-
ços postais e com capital mínimo a ser fi xado 
pela Agência Nacional das Comunicações;

b) Dispor de meios técnicos e humanos adequados 
ao cumprimento dos requisitos essenciais pre-
vistos no nº 2 do artigo 18º;

c) Dispor de adequada estrutura económica, bem 
como dos necessários recursos fi nanceiros, 
para garantir o arranque e a boa gestão da 
empresa, comprovada através de um estudo 
económico-fi nanceiro onde se verifi que a cober-
tura por capitais próprios em montantes não 
inferiores a 25% do valor do investimento glo-
bal na actividade que se propõe desenvolver;

d) Dispor de contabilidade actualizada e regular-
mente organizada de acordo com o Plano Na-
cional de Contabilidade e adequada às análises 
requeridas para o projecto que se proponha 
desenvolver; e

e) Não ser devedor ao Estado e à segurança social de 
quaisquer impostos, quotizações ou contribui-
ções, bem como de outras importâncias, ou que 
o seu pagamento esteja assegurado mediante 
o cumprimento de acordos que para o efeito 
tenham sido celebrados nos termos legais.

Artigo 8.º
Atribuição de licenças

1. Para efeitos de atribuição de licença, os interessados 
devem apresentar à Agência Nacional das Comunicações 
requerimento instruído com os seguintes elementos:

a) Documentos e informações comprovativos dos 
requisitos referidos no artigo 7.º; e

b) Descrição do serviço que se propõem prestar, iden-
tifi cando, nomeadamente, a zona geográfi ca de 
actuação, a rede postal na qual se suportam 
e os níveis de qualidade de serviço aos quais 
se vinculam.

2. A Agência Nacional das Comunicações pode solicitar 
informações ou elementos complementares e efectuar 
averiguações que considere necessárias ou úteis à ins-
trução do processo de licenciamento. 

3. Compete à Agência Nacional das Comunicações 
emitir a autorização em prazo que não deve exceder 40 
dias a contar da apresentação do requerimento devida-
mente instruído nos termos do n.º 1, ou da recepção das 
informações complementares solicitadas aos interessa-
dos, valendo a falta de decisão nos citados prazos como 
presunção do deferimento do pedido. 

4. Não podem ser atribuídas licenças nos seguintes 
casos:

a) Quando a entidade requerente tenha sido an-
teriormente autorizada ou licenciada para a 
prestação de serviços postais e os respectivos 
títulos estejam suspensos ou tenham sido re-
vogados nos termos do artigo 21.º ou lhe tenha 
sido aplicada a sanção acessória prevista no 
artigo 23.º; e

b) Quando a entidade requerente seja uma socie-
dade que directa ou indirectamente participe, 
domine, seja participada ou dominada por 
pessoa singular ou colectiva que se encontre 
na situação referida na alínea a).

Artigo 9.º
Elementos das licenças

Da licença devem constar, designadamente, os seguin-
tes elementos:

a) Identifi cação dos serviços abrangidos;
b) Zona geográfi ca de actuação;
c) Prazo para início de actividade;
d) Prazo e termo da licença; e
e) A identifi cação dos serviços postais cuja prestação não 

é permitida ao abrigo do regime de licenças.
Artigo 10.º

Prazo e renovação das licenças

1. As licenças são atribuídas pelo prazo de 15 anos, poden-
do a sua renovação ser autorizada pela Agência Nacional 
das Comunicações, por iguais períodos, mediante pedido 
da entidade licenciada com uma antecedência mínima de 
1 ano sobre o fi m do prazo da respectiva vigência.

2. A decisão sobre o pedido de renovação da licença 
deve ser proferida no prazo máximo de 30 dias a contar 
da apresentação do respectivo pedido.

Artigo 11.º
Alteração

1. As licenças podem ser alteradas nos seguintes casos:
a) Por iniciativa da Agência Nacional das Comunica-

ções, na decorrência da publicação de normas 
que venham a ser aprovadas e que consagrem 
exigências e condições não previstas à data da 
sua atribuição, de acordo com os princípios da 
prossecução do interesse público e da propor-
cionalidade; e

b) A pedido da entidade licenciada, o qual deve ser de-
vidamente fundamentado e sujeito a autorização 
da Agência Nacional das Comunicações.
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2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, deve a Agência Nacional das Comunicações 
notifi car a entidade da alteração que pretende introduzir 
ao respectivo título, concedendo-lhe um prazo mínimo de 
10 dias para que esta se pronuncie.

Artigo 12.º
Transmissibilidade das licenças

As licenças são transmissíveis mediante autorização 
prévia da Agência Nacional das Comunicações, devendo 
a entidade à qual for transmitida a licença obedecer aos 
requisitos constantes do artigo 7.º assumindo todos os 
direitos e obrigações inerentes ao respectivo título.

CAPÍTULO III
Autorizações

Artigo 13.º
Requisitos para atribuição de autorizações

1. Podem ser autorizadas para a prestação de serviços 
postais:

a) Pessoas singulares matriculadas como comercian-
tes em nome individual; dotadas de capacidade 
fi nanceira nos termos a regulamentar pela 
Agência Nacional das Comunicações; e 

b) Sociedades comerciais regularmente constituí-
das, cujo objecto social inclua o exercício da 
actividade de prestação de serviços postais e 
com o capital mínimo a ser fi xado pela Agência 
Nacional das Comunicações.

2. As entidades que pretendam obter uma autorização 
devem dispor de:

a) Meios técnicos e humanos adequados ao cumpri-
mento dos requisitos essenciais previstos no 
nº 2 do artigo 18º;

b) Dispor de contabilidade actualizada e regular-
mente organizada de acordo com o Plano Na-
cional de Contabilidade e adequada às análises 
requeridas para o projecto que se proponha 
desenvolver.

Artigo 14.º
Atribuição de autorizações

1. Para efeitos de obtenção de autorização, os interessa-
dos devem apresentar à Agência Nacional das Comunica-
ções declaração instruída com os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos dos requisitos referi-
dos no artigo 13.º;

b) Descrição do serviço que se propõem prestar, iden-
tifi cando, nomeadamente, a zona geográfi ca de 
actuação, a rede postal na qual se suportam 
e os níveis de qualidade de serviço aos quais 
se vinculam;

c) Elementos que permitam demonstrar que dispõem 
dos meios técnicos e humanos referidos no nº 2 
do artigo 13.º; e

d) Indicação sobre se pretendem iniciar a prestação 
dos serviços logo após a emissão da autoriza-
ção, a qual constitui declaração de início da 
actividade, nomeadamente para efeitos do 
disposto no n.º 2 do artigo 19.º.

2. Não podem ser atribuídas autorizações nos seguintes 
casos:

a) Quando a entidade requerente tenha sido an-
teriormente autorizada ou licenciada para a 
prestação de serviços postais e os respectivos 
títulos estejam suspensos ou tenham sido re-
vogados nos termos do artigo 21.º ou lhe tenha 
sido aplicada a sanção acessória prevista no 
artigo 23.º; e

b) Quando a entidade requerente seja uma socie-
dade que directa ou indirectamente participe, 
domine, seja participada ou dominada por 
pessoa singular ou colectiva que se encontre 
na situação referida na alínea a).

3. A Agência Nacional das Comunicações pode solicitar 
informações ou elementos complementares e efectuar 
averiguações que considere necessárias ou úteis à ins-
trução do processo de licenciamento. 

4. Compete à Agência Nacional das Comunicações 
emitir a autorização em prazo que não deve exceder 30 
dias a contar da apresentação do requerimento devida-
mente instruído nos termos do n.º 1, ou da recepção das 
informações complementares solicitadas aos interessa-
dos, valendo a falta de decisão nos citados prazos como 
presunção do deferimento do pedido. 

Artigo 15.º

Elementos das autorizações

1. Da autorização deve constar nomeadamente:

a) A identifi cação completa da entidade, incluindo 
o domicílio ou sede social;

b) A indicação da rede postal na qual a entidade se 
suporta;

c) A zona geográfi ca de actuação; e

d) A identifi cação dos serviços postais cuja prestação 
não é permitida ao abrigo do regime de autorizações.

2. As entidades autorizadas devem comunicar à Agência 
Nacional das Comunicações quaisquer alterações re-
lativas aos elementos referidos nas alíneas a) a c) do 
número anterior.

3. Compete à Agência Nacional das Comunicações in-
cluir nas autorizações quaisquer alterações dos respectivos 
elementos que lhe sejam comunicadas pelo seu titular.

Artigo 16.º

Início da actividade das entidades autorizadas

1. As entidades autorizadas nos termos do presente 
diploma devem informar a Agência Nacional das Comu-
nicações, com a antecedência mínima de 10 dias, dos ser-
viços cuja prestação pretendem iniciar, a qual constitui 
declaração de início da actividade, nomeadamente para 
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º

2. Para efeitos do número anterior, deve ser apresen-
tada descrição do serviço identifi cando, nomeadamente, 
a zona geográfi ca de actuação, a rede postal na qual se 
suportam e os níveis de qualidade de serviço aos quais 
se vinculam.
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3. As entidades autorizadas devem comunicar à Agên-
cia Nacional das Comunicações quaisquer alterações 
relativas à prestação dos serviços cuja descrição tenha 
sido apresentada nos termos dos números anteriores e 
da alínea d) do n.º 1 do artigo 14.º

4. Sempre que uma entidade tenha declarado que 
pretende iniciar a actividade logo após a emissão da 
autorização, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 
14.º, fi ca dispensada do cumprimento das obrigações 
referidas nos nºs 1 e 2 relativamente aos serviços abran-
gidos naquela declaração.

CAPÍTULO IV
Disposições Comuns

Artigo 17.º
Direitos das entidades licenciadas e autorizadas

Constituem direitos das entidades licenciadas e au-
torizadas:

a) Desenvolver a actividade de prestação dos 
serviços postais para os quais se encontram 
habilitados;

b) Estabelecer, gerir e explorar uma rede postal;
c) Aceder à rede postal pública em condições trans-

parentes e não discriminatórias, mediante 
condições a acordar com a concessionária do 
serviço postal universal; e

d) Fixar os preços dos serviços prestados.
Artigo 18.º

Obrigações das entidades licenciadas e autorizadas

1. Constituem obrigações das entidades licenciadas e 
autorizadas:

a) Cumprir os requisitos estabelecidos no presente 
diploma;

b) Exercer a actividade nos termos e dentro dos 
limites inerentes ao respectivo título, nome-
adamente quanto aos níveis de qualidade de 
serviço a que se vincularam;

c) Dispor de meios técnicos e humanos adequados 
ao cumprimento das obrigações inerentes à 
actividade, nomeadamente que assegurem o 
respeito pelos direitos dos utilizadores;

d) Publicitar de forma adequada e fornecer regular-
mente aos utilizadores informações actualizadas 
e precisas sobre as características dos serviços 
prestados, designadamente sobre as condições 
gerais de acesso e utilização dos serviços, preços 
e níveis de qualidade praticados;

e) Garantir, em termos de igualdade, o acesso dos 
utilizadores aos serviços prestados, mediante 
o pagamento dos preços aplicáveis;

f) Publicitar de forma adequada e com a antece-
dência mínima de 30 dias a extinção, total ou 
parcial, dos serviços prestados;

g) Anunciar de forma adequada e com a antecedên-
cia mínima de 10 dias a suspensão, total ou 
parcial, dos serviços, salvo caso fortuito ou de 
força maior;

h) Assegurar o tratamento das reclamações dos 
utilizadores mediante procedimentos trans-
parentes e simples, devendo garantir resposta 
atempada e fundamentada às mesmas, no-
meadamente em casos de extravio, furto ou 
roubo, deterioração ou não observância das 
normas de qualidade do serviço, estabelecen-
do um sistema de reembolso e compensação e 
incluindo procedimentos que permitam apurar 
a imputação de responsabilidade nos casos em 
que esteja envolvido mais de um prestador;

i) Comunicar à Agência Nacional das Comunicações 
a alteração de quaisquer elementos constantes 
do respectivo título;

j) Fornecer à Agência Nacional das Comunicações 
a informação necessária à verifi cação e fi sca-
lização das obrigações e condições inerentes à 
licença ou autorização, bem como disponibili-
zar informação destinada a fi ns estatísticos, 
facultando o acesso às respectivas instalações, 
equipamentos e documentação;

k) Proceder ao pagamento das taxas aplicáveis, nos 
termos do artigo 19.º; e

l) Cumprir as normas legais e regulamentares 
aplicáveis.

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, constituem requisitos essenciais, nos termos do 
artigo 3.º da Lei n.º 2/VII/2006, de 28 de Agosto:

a) A inviolabilidade e o sigilo das correspondências, 
com os limites e excepções fi xados na lei penal 
e demais legislação aplicável;

b) A segurança da rede postal;

c) A protecção de dados, com os limites e excepções 
fixados na lei penal e demais legislação 
aplicável;

d) A confi dencialidade das informações transmitidas 
ou armazenadas;

e) A protecção da vida privada; e

f) O ordenamento do território, protecção do ambiente 
e do património.

3. Constituem obrigações específi cas das entidades 
licenciadas:

a) Iniciar a respectiva actividade no prazo de um 
ano a contar da data da emissão da licença, 
sob pena de caducidade, salvo motivo de 
força maior devidamente justifi cado e como 
tal reconhecido pela Agência Nacional das 
Comunicações;

b) Comparticipar fi nanceiramente para o fundo de 
compensação dos custos do serviço universal, 
nos termos do regime aplicável; e

c) Dispor de um sistema de contabilidade que per-
mita a perfeita distinção entre os serviços 
prestados ao abrigo da licença e os demais 
compreendidos na sua actividade.
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Artigo 19.º
Taxas

1. Estão sujeitos a taxa:
a) A emissão de licenças e autorizações;
b) Os averbamentos às licenças e às autorizações, 

em caso de alteração;
c) A substituição das licenças e autorizações, soli-

citada pelas entidades licenciadas ou autori-
zadas; e

d) A renovação das licenças.
2. As entidades licenciadas e autorizadas estão su-

jeitas ao pagamento de taxas anuais pelo exercício da 
actividade.

3. Os montantes das taxas referidas nos números an-
teriores são fi xados por despacho do membro do Governo 
responsável pela área das comunicações, em função dos 
custos associados às tarefas administrativas, técnicas, 
operacionais e de fi scalização correspondentes, consti-
tuindo receita da Agência Nacional das Comunicações.

CAPÍTULO V
Fiscalização e sanção

Artigo 20.º
Fiscalização

1. A fi scalização do cumprimento do disposto no presente 
diploma compete à Agência Nacional das Comunicações 
sem prejuízo da competência de outras entidades. 

2. A fi scalização da Agência Nacional das Comunica-
ções é exercida através dos seus trabalhadores manda-
tados para o efeito ou outros mandatários devidamente 
credenciados pelo conselho de administração da Agência 
Nacional das Comunicações.

3. Os trabalhadores e mandatários referidos no número 
anterior fi cam obrigados a não divulgar as informações 
e os dados de que fi quem conhecedores no exercício das 
suas funções e que constituam segredo comercial ou 
industrial.

Artigo 21.º
Incumprimento

1. Quando as entidades licenciadas ou autorizadas não 
cumpram qualquer das obrigações aplicáveis, compete à 
Agência Nacional das Comunicações suspender, até ao 
máximo de dois anos, ou revogar, total ou parcialmente, 
os actos de licenciamento ou autorização, sem prejuízo 
das coimas aplicáveis.

2. Previamente à suspensão ou revogação, deve a 
Agência Nacional das Comunicações informar quais as 
medidas necessárias à correcção da situação, quando o 
incumprimento seja susceptível de reparação, fi xando 
um prazo não inferior a 10 dias para que a entidade se 
pronuncie.

3. Exceptuam-se do disposto no número anterior as 
situações de continuado incumprimento de obrigações 
por parte de entidades licenciadas ou autorizadas.

4. As medidas impostas pela Agência Nacional das 
Comunicações para correcção da situação devem ser 
cumpridas no prazo máximo de 30 dias, salvo se outro 
não for fi xado.

5. Quando a entidade não cumprir as medidas impostas 
pela Agência Nacional das Comunicações no prazo fi xado, 
a licença ou a autorização é suspensa ou revogada.

6. Sempre que, durante o período de suspensão de uma 
licença ou de uma autorização, as entidades cumpram 
as medidas necessárias à regularização da situação, 
compete à Agência Nacional das Comunicações levantar 
a suspensão no prazo máximo de 10 dias.

Artigo 22.º
Contra-ordenações e coimas

1. Sem prejuízo de outras sanções aplicáveis, consti-
tuem contra-ordenações:

a) A prestação de serviços postais sem adequado 
título de exercício da actividade, em violação 
dos nºs 1 e 2 do artigo 3.º;

b) A transmissão de licenças sem autorização prévia 
da Agência Nacional das Comunicações em 
violação do artigo 12.º;

c) O não cumprimento pelas entidades autorizadas 
do dever de comunicação previsto no n.º 2 do 
artigo 15.º;

d) O início da actividade pelas entidades autoriza-
das, em violação do n.º 1 do artigo 16.º;

e) O não cumprimento pelas entidades autorizadas 
do dever de comunicação previsto no n.º 3 do 
artigo 16.º;

f) A violação das obrigações referidas no n.º 1 e nas 
alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 18.º;

g) O não pagamento das taxas devidas, em violação 
dos nºs 1 e 2 do artigo 19.º; e

h) O não cumprimento pela concessionária do ser-
viço postal universal do dever de informação 
previsto no nº 2 do artigo 26.º.

2. As contra-ordenações previstas no presente diploma 
são puníveis com coima de 50 000$00 a 750 000$00 e 
de 100 000$00 a 9 000 000$00, consoante tenham sido 
praticadas por pessoas singulares ou colectivas, respec-
tivamente.

3. Nas contra-ordenações previstas no presente diploma 
são puníveis a tentativa e a negligência.

Artigo 23.º
Sanções acessórias

Constituem contra-ordenações às quais podem ser 
aplicadas a sanção acessória de suspensão de licenças 
e autorizações:

a) O exercício da actividade por entidades licencia-
das ou autorizadas em desrespeito dos limites 
inerentes ao respectivo título, em violação da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º; e

b) O não pagamento das taxas devidas, em violação 
dos nºs 1 e 2 do artigo 19.º

Artigo 24.º
Processamento e aplicação das coimas e sanções acessórias

1. A aplicação das coimas e das sanções acessórias 
previstas no presente diploma é da competência do presi-
dente do conselho de administração da Agência Nacional 
das Comunicações.
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2. A instauração dos processos de contra-ordenação é 
da competência do conselho de administração da Agência 
Nacional das Comunicações, cabendo a instrução dos 
mesmos aos respectivos serviços.

3. O montante das coimas aplicadas nos termos do 
presente artigo reverte para o Estado em 60% e para a 
Agência Nacional das Comunicações em 40%. 

4. A Agência Nacional das Comunicações pode dar 
adequada publicidade à punição por contra-ordenação, 
bem como às sanções acessórias aplicadas nos termos do 
presente diploma.

CAPÍTULO VI

Disposições diversas, transitórias e fi nais

Artigo 25.º

Resolução de litígios

1. Compete à Agência Nacional das Comunicações, a 
pedido das partes, resolver quaisquer litígios surgidos 
entre a concessionária do serviço postal universal e os 
demais prestadores de serviços postais relativamente ao 
acesso à rede postal pública.

2. A intervenção da Agência Nacional das Comunica-
ções deve ser solicitada por qualquer das partes no prazo 
máximo de 60 dias a contar da data do conhecimento do 
facto que deu origem ao litígio.

3. A decisão da Agência Nacional das Comunicações 
deve ser proferida no prazo máximo de 60 dias a contar 
da data da formulação do pedido.

4. A decisão da Agência Nacional das Comunicações 
deve ser devidamente fundamentada e fi xar um prazo 
para a sua execução.

5. Das decisões da Agência Nacional das Comunicações 
proferidas no âmbito do processo de resolução de litígios 
cabe recurso para os tribunais judiciais, nos termos da 
lei geral.

Artigo 26.º

Concessionária

1. A concessionária do serviço postal universal tem a 
faculdade de explorar os serviços postais não reservados 
e não abrangidos no âmbito do serviço universal, com 
dispensa de título habilitante adicional, aplicando-se-lhe 
o regime estabelecido no presente diploma.

2. A concessionária do serviço postal universal deve, 
no prazo de 90 dias a contar da publicação do presente 
diploma, informar a Agência Nacional das Comunicações 
dos serviços que presta nos termos do número anterior.

Artigo 27.º

Concentração de empresas

A decisão, a proferir nos termos da legislação aplicável, 
sobre operações de concentração de empresas licenciadas 
ou autorizadas nos termos do presente diploma carece de 
parecer prévio da Agência Nacional das Comunicações. 

Artigo 28.º

Regulamentos

Compete à Agência Nacional das Comunicações, nos 
termos dos respectivos Estatutos, emitir os regulamen-
tos que se mostrarem necessários à aplicação do regime 
previsto no presente diploma.

Artigo 29.º

Regime transitório

As entidades que à data da entrada em vigor do presente 
diploma prestem algum dos serviços a que se referem 
os artigos 4.º ou 5.º devem, no prazo de 30 dias a contar 
daquela data e como condição para o prosseguimento da 
actividade, requerer à  Agência Nacional das Comunica-
ções a respectiva licença ou autorização.  

Artigo 30.º 

Contagem de prazos

À contagem dos prazos estabelecidos no presente diploma 
aplica-se as regras estabelecidas no artigo no artigo 10º do 
Decreto-Legislativo nº 18/97, de 10 de Novembro. 

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Manuel Inocêncio Sousa 
- Cristina Duarte - João Pereira Silva

Promulgado em 1 de Fevereiro de 2006

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA 
RODRIGUES PIRES

Referendado em 12 de Fevereiro de 2006

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

–––––––o§o–––––––
CHEFIA DO GOVERNO

–––––––
Secretaria-Geral

Rectifi cação

Por ter saído de forma inexacta o número da Resolução 
nº 4/2007, publicada no Boletim Ofi cial nº 5, I Série, de 
29 de Janeiro, rectifi ca-se:

Onde se lê:

«Resolução nº 3/2007»

Deve-se ler:

«Resolução nº 4/2007»

Secretaria-Geral do Governo, aos 14 de Fevereiro de 
2007. – A Secretária-Geral, Ivete Herbert Lopes.
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Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 120$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRAFICOS NA INCV
––––o§o––––

NOVOS EQUIPAMENTOS
NOVOS SERVIÇOS

DESIGNER GRÁFICO
AO SEU DISPOR

http://kiosk.incv.cv B46E233F-4519-48E8-9FB6-1BBD4589E159



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV (Za stvaranje Adobe PDF dokumenata najpogodnijih za visokokvalitetni ispis prije tiskanja koristite ove postavke.  Stvoreni PDF dokumenti mogu se otvoriti Acrobat i Adobe Reader 5.0 i kasnijim verzijama.)
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


